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Palocci pede coesão nacional pelo crescimento 
CONJUNTURA 

Ed Ferreira/AE 

Em reunião do Conselho, 
ministro reafirma ainda 

compromisso com 
controle de gasto público 

ADRIANA FERNANDES 

B RASÍLIA — O ministro 
da Fazenda, Antonio 
Palocci, fez ontem, du- 

rante a reunião do Conselho 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (CDES), um 
apelo a empresários e sindica-
listas para que participem do 
esforço de coesão nacional 
em torno de uma agenda de 
crescimento econômico, . 

Palocci exibiu dados que 
apontam para o crescimento 
de diversos setores da econo-
mia este ano. "O processo de 
desenvolvimento econômico 
está começando a se dissemi-
nar pela economia", garan-
tiu ele. 

0 ministro reafirmou a polí-
tica econômica e afastou a 
possibilidade de o governo re-
verter o controle de gastos 
praticado desde a posse do 
presidentes  Luiz Inácio Lula 
da Silva. Aqueles que ainda 
defendem ousadia do gover-
no na condução da política 
econômica, Palocci mandou 
um recado direto: "A ousadia 
consiste em ser consistente na 
busca das metas". 

A agenda para o desenvolvi-
mento econômico, segundo o 
ministro, não se constrói ape-
nas com esforço solitário do 
governo. "Uma agenda como 
essa não se faz pelo esforço só 
do governo. Ou há uma coe-
são no País em torno desses 
objetivos fundamentais e de 
outros que possam ser de co-
mum acordo compartilhados 
ou os avanços não serão signi-
ficativos", afirmou. 

O crescimento econômico 
sustentado, na avaliação de 
Palocci, será alcançado, mas 
para isso o governo ainda tem 
de persistir, por mais alguns 
anos, no ajuste fiscal. "O Bra-
sil precisa de um ajuste pro-
longado para que seja definiti-
vo", disse ainda o ministro a 
platéia de empresários e sindi-
calistas. "É preciso esforço. É 
preciso ter unidade nos objeti-
vos do País", acrescentou. 

Palocci contou que muitas 
vezes é indagado se já não é 
hora de o governo abrandar o 
aperto fiscal. Quando isso 
ocorre, lembra, a resposta é 
que a política fiscal "segura e 
responsável" tem apenas um 
ano e quatro meses. 

"Que saia de nosso dicioná-
rio, da nossa agenda, os dese-
quilibrios freqüentes que mar-
caram a história econômica 
do País", disse. Só assim, ex-
plicou, haverá crescimento 
consistente, que possa interfe-
rir de maneira sadia no desen-
volvimento econômico do 
País. 

Sem citar a expressão "he-
rança maldita", Palocci disse 
que nos primeiros quatro 
anos do real não houve supe-
rávit fiscal suficiente para ga-
rantir o equilíbrio das contas 
públicas, que foram financia-
das com o aumento da carga 
tributária. No primeiro ano 
do governo Lula, o ajuste fis-
cal foi praticado sem que hou-
vesse um aumento da carga 
tributária, insistiu. 

Medidas — Antonio Palocci 
enumerou as medidas que es-
tão sendo adotadas dentro da 
chamada Agenda de Desen-
volvimento, entre elas a redu-
ção do custo de capital, para 
melhorar a eficiência, a pro-
dutividade e o ambiente de ne-
gócios. 

"Estamos 
criando me-
lhor ambien-
te de negó-
cios para as 
empresas", 
disse. Além 
disso, ele des-
tacou os pro-
jetos de incen-
tivo à Cons-
trução civil e 
para o desen-
volvimento 
do mercado 
imobiliário, 
que estão em 
tramitação no Congresso. 

O ministro se referiu tam-
bém à possibilidade da conces-
são de empréstimos em con-
signação com a folha de paga-
mento e a conta investimento 
- que permite a troca de apli-
cações financeiras sem a inci- 

dência da Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF), além do 
projeto de Lei de Falências, 
em tramitação no Senado. 

Palocci adiantou outras me-
didas que serão anunciadas 
em breve pelo governo, como 
a concessão de incentivos á 

formalização 
das ativida-
des dos pe-
quenos em-
preendedo-
res, às de tu-
rismo e obras 
de saneamen-
to, habitação 
popular e 
agricultura 
familiar. 

No pronun-
ciamento, exi-
biu dados so-
bre o cresci-
mento da pro-

dução industrial no primeiro 
trimestre do ano, o aumento 
das vendas e do número de ho-
ras trabalhadas na indústria e 
da recuperação na produção 
de bens semi e não-duráveis, 
que considera como um im-
portante indicador. 

Sobre o emprego, o minis-
tro lembrou que foram cria-
das liquidamente (abertura 
de vagas menos fechamento) 
347 mil novos empregos for-
mais nos últimos três meses, o 
maior indicador dos últimos 
12 anos. 

Aos conselheiros, ele expli-
cou que, apesar disso, a taxa 
de desemprego tem aumenta-
do em razão do crescimento 
do número de pessoas que es-
tão à procura de novos empre-
gos. Há também, destacou, o 
importante deslocamento do 
emprego de regiões metropoli-
tanas para o interior do País. 

Custos - O ministro fez uma 
análise retrospectiva do cená-
rio econômico nas últimas dé-
cadas para afirmar que a eco-
nomia brasileira teve um lon-
go período de financiamento 
do déficit por meio de impos-
to inflacionário. 

Os planos econômicos, lem-
brou, conseguiam, num pri-
meiro momento, levar a infla-
ção para baixo, mas acaba-
vam tendo curta duração e fa-
zendo com que a inflação vol-
tasse num patamar ainda  

mais elevado. "As medidas 
de combate à inflação tive-
ram seu valor, mas não signifi-
caram um ajuste definitivo." 

O Plano Real, disse o minis-
tro, trouxe o controle inflacio-
nário, mas, ao mesmo tempo, 
trouxe fragilidade para as 
contas públicas. O prolonga-
mento da âncora cambial, 
por sua vez, provocou grave 
deterioração das contas exter-
nas, levando o País a ter um 
período de dez anos com défi-
cit em conta corrente e seis 
anos de déficit na balança co-
mercial. 

O desequilíbrio fiscal, res-
saltou, passou então a ser fi-
nanciado pelo aumento da 
carga tributária, que chegou 
a 36% do Produto Interno 
Bruto (PIB). "Deixamos de 
nos financiar com inflação e 
passamos a nos financiar com 
impostos", afirmou. 

Ele reconheceu, no entan-
to, que um dos indicadores 
econômicos se deteriorou nos 
últimos quatro anos: a rela-
ção dívida pública/PIB. Ao fi-
nal de 2000, essa dívida cor-
respondia a 48,8% do PIB, an-
te 57,5% em abril. 

A ousadia 
consiste 
em ser 

consistente 
na busca 
das metas 
definidas 
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